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Artigo 12 - Os membros do Conselho de Orientação do Par-
que Estadual Chácara da Baronesa, indicados na forma prevista 
no artigo 3º, serão designados por Resolução da Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente.

Artigo 13 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

(Processo SMA 2.522/2013)
ANEXO
FICHA DE CADASTRO CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO 

PARQUE ESTADUAL CHÁCARA DA BARONESA
1) IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
Nome da Entidade: ...............................................................
Sigla:.....................................................................................
Principais questões de interesse:............................................
Região de atuação: ..............................................................
2) DADOS CADASTRAIS
Endereço:............................ Nº:...... Complemento:.............
Município:............................................... CEP:...........-.......
Caixa Postal: ........................
DDD:..... Telefone:............ Fax:........ E-mail:..........................
Número do registro no cartório: ............................................
C.N.P.J. da Entidade: .................................................
Presidente da Entidade: ....................................................
Representante Titular:................................................
----------------------------------------
Assinatura do Responsável pela Entidade
 Despacho do Secretário, de 13-08-2013
Autorizando a interdição temporária do empreendimento 

MS Fundição Indústria e Comércio Ltda. - EPP, localizado à 
Avenida Presidente Vargas, 265, Distrito Industrial, Município de 
Batatais - SP, até a obtenção da Licença de Operação da CETESB, 
por infração ao artigo 62 inciso II do Regulamento da Lei 997, 
de 31-05-1976, aprovado pelo Decreto 8468, de 08-09-1976 e 
suas alterações. Processos CETESB 27/00314/13, 27/00005/12, 
27/00115/12, 27/00374/12.

 Comunicados
A Secretaria de Estado do Meio Ambiente, nos termos do 

artigo 10, da Resolução SMA 29, de 26-04-2013, Comunica que 
foram cadastradas as seguintes entidades, a fim de participarem 
da Assembleia de eleição dos representantes da sociedade civil:

- Rotary Club de Carapicuíba;
- Conexão - Serviço de Integração Social;
- Associação Quintal Camaleão, e
- Organização não Governamental - ONG Crescer com 

Saber.
Destarte, esta Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

CONVOCA as entidades supracitadas para participarem da 
Assembleia de eleição dos representantes da sociedade civil que 
comporão o Conselho de Orientação do Parque Gabriel Chucre, 
a ser realizada no dia 29-08-2013, às 10h, na Administração do 
Parque Gabriel Chucre, situada na Rua da Consolação, 505, Vila 
Gustavo Correia, Carapicuíba/SP.

(Processo SMA 648/2013)
A Secretaria de Estado do Meio Ambiente, nos termos do 

artigo 10, da Resolução SMA 31, de 26-04-2013, COMUNI-
CA que foram cadastradas as seguintes entidades, a fim de 
participarem da Assembleia de eleição dos representantes da 
sociedade civil:

- Associação das Nações Unidas - Brasil - (ANUBRA);
- Universidade Internacional da Paz - UNIPAZ CAMPINAS;
- Associação Cegos do Bem - ACEBEM, e
- Fórum das Américas - FAM.
Destarte, esta Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

CONVOCA as entidades supracitadas para participarem da 
Assembleia de eleição dos representantes da sociedade civil 
que comporão o Conselho de Orientação do Parque Ecológico 
Monsenhor Emílio José Salim - PEMEJS, a ser realizada no dia 
03-09-2013, às 10h, na Administração do Parque Ecológico 
Monsenhor Emílio José Salim, situada na Rodovia Heitor Pente-
ado, Km 3,5, Campinas/SP.

(Processo SMA 646/2013)
A Secretaria de Estado do Meio Ambiente, nos termos do 

artigo 10, da Resolução SMA 28, de 26-04-2013, COMUNI-
CA que foram cadastradas as seguintes entidades, a fim de 
participarem da Assembleia de eleição dos representantes da 
sociedade civil:

- Associação Brasileira de Criadores de Cavalos da Raça 
Mangalarga - A.B.C.C.R.M.;

- Instituto Núcleo da Melhor Idade - Estação Vida; - Grupo 
Escoteiro Tiradentes 107/SP;

- Movimento Defenda São Paulo - MDSP, e
- Associação Preserva São Paulo - Preserva SP.
Destarte, esta Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

CONVOCA as entidades supracitadas para participarem da 
Assembleia de eleição dos representantes da sociedade civil que 
comporão o Conselho de Orientação do Parque Dr. Fernando 
Costa, a ser realizada no dia 04-09-2013, às 14h, na Administra-
ção do Parque Dr. Fernando Costa, situada na Avenida Francisco 
Matarazzo, 455, Água Branca, São Paulo/SP.

(Processo SMA 644/2013)

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
 Portaria do Coordenador, de 20-08-2013
Designando, com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 

8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, a funcio-
nária Maria Geruseneide Silva de Jesus – RG: 17.252.922-0 na 
qualidade de fiscal e a funcionária Samadar Vicente Barros – RG: 
29.631.142-X na qualidade de suplente, para acompanhamento 
e fiscalização a execução do contrato 08/2013/CA, firmado em 
01-07-2013 com a empresa Elisa Rosa Lopes Serviços de Entre-
ga - ME, para prestação de entrega e coleta de pequenas cargas 
por meio de motocicletas, no âmbito da região Metropolitana 
de São Paulo.

Esta portaria entrará em vigor na data da publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01-07-2013.

Processo SMA 4.343/2013

§ 4º - O Presidente do Conselho será indicado pelo Secre-
tário de Estado do Meio Ambiente, dentre os seus membros.

Artigo 4º - As reuniões do Conselho de Orientação serão 
públicas, com pautas preestabelecidas no ato da convocação, 
e realizadas no próprio Parque para fins de garantir o acesso 
dos interessados.

Artigo 5º - O Presidente do Conselho de Orientação terá as 
seguintes atribuições:

I - representar o Conselho de Orientação do Parque Estadual 
Chácara da Baronesa;

II - convocar e presidir as reuniões ordinárias;
III - estabelecer a ordem do dia, bem como determinar a 

execução das deliberações do Conselho, por meio da Secretaria 
Executiva;

IV - resolver as questões de ordem nas reuniões do Con-
selho;

V - credenciar, por solicitação de membro do Conselho, 
pessoas e entidades da sociedade civil e de órgãos públicos para 
participar de reuniões;

VI - votar como membro do Conselho de Orientação e 
exercer o voto de qualidade;

VII - adotar medidas de caráter urgente, submetendo-as à 
homologação em reunião extraordinária do Conselho, convoca-
da imediatamente à ocorrência do fato;

VIII - convocar reuniões extraordinárias, quando necessário.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho será substituído 

em suas eventuais ausências ou impedimentos por seu respec-
tivo membro suplente.

Artigo 6º - A Secretaria Executiva do Conselho de Orienta-
ção do Parque Estadual Chácara da Baronesa será exercida pela 
Coordenadoria de Parques Urbanos - CPU.

Artigo 7º - Competirá ao Secretário Executivo a coorde-
nação da Secretaria Executiva do Conselho de Orientação, 
cabendo-lhe:

I - organizar a realização das reuniões, a ordem do dia, bem 
como secretariar e assessorar o Conselho de Orientação;

II - adotar as medidas necessárias ao funcionamento do 
Conselho e dar encaminhamento às suas deliberações, suges-
tões e propostas;

III - dar publicidade às decisões do Conselho de Orientação;
IV - organizar a realização das reuniões públicas;
V - lavrar atas contendo as decisões do Conselho, colhendo 

as assinaturas dos presentes nas atas e registrando-as em livro 
próprio.

Artigo 8º - As vagas destinadas à representação das enti-
dades da sociedade civil, titulares e suplentes, no Conselho 
de Orientação do Parque Estadual Chácara da Baronesa serão 
preenchidas pelas entidades cadastradas e eleitas nos termos 
desta Resolução.

§ 1º - No prazo de 30 dias, contados da data de publicação 
desta Resolução, as entidades da sociedade civil interessadas em 
integrar o Conselho de Orientação do Parque Estadual Chácara 
da Baronesa poderão efetuar o seu cadastramento.

§ 2º - Poderão cadastrar-se organizações não-governa-
mentais, atuantes na região; entidades representativas dos 
moradores do entorno e outras instituições igualmente sem fins 
lucrativos que representem interesses de usuários do Parque 
Estadual Chácara da Baronesa, com no mínimo, 1 (um) ano de 
constituição.

Artigo 9º - Para participar da eleição das entidades da 
sociedade civil, as entidades interessadas deverão cadastrar-se 
apresentando os seguintes documentos:

I - cópia do estatuto da entidade, devidamente registrado 
em cartório até a data do cadastramento;

II - comprovação de localização da sede ou representação 
na região em que se insere o Parque Estadual Chácara da 
Baronesa, ou justificativa para o cadastramento em função de 
representar interesse de usuários do parque;

III - cópia da ata de constituição da diretoria atual;
IV - indicação do seu representante, pelo presidente ou res-

ponsável devidamente habilitado, sendo que este representante 
comporá o Conselho de Orientação, no caso da entidade ser 
eleita como titular ou suplente.

§ 1º - A ficha de cadastro constante do Anexo deverá 
ser retirada e entregue no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação desta Resolução, juntamente com os respectivos 
documentos, à Administração do Parque Estadual Chácara da 
Baronesa, situada na Avenida José Fernando Medina Braga, 
08, Santo André/SP, ou ao Centro de Gestão de Documentos 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, situado na Avenida 
Professor Frederico Hermann Júnior, 345, prédio 2, Mezanino, 
Alto de Pinheiros, São Paulo/SP.

§ 2º - Eventuais dúvidas, quanto ao preenchimento das 
condições para o cadastramento de entidades, serão dirimidas 
pela Coordenadoria de Parques Urbanos - CPU.

Artigo 10 - A eleição das entidades que representarão a 
sociedade civil no Conselho de Orientação do Parque Estadual 
Chácara da Baronesa será feita em Assembleia, convocada espe-
cialmente para esse fim, pelo Gabinete do Secretário no Diário 
Oficial do Estado, após o término do período de cadastramento.

§ 1º - A Assembleia de eleição será constituída por represen-
tantes legais das entidades cadastradas, ou por seus procurado-
res devidamente habilitados.

§ 2º- Na eleição que definirá as entidades representativas 
da sociedade civil, os integrantes da Assembleia votarão em 
4 (quatro) delas, sendo que as quatro primeiras mais votadas 
serão as titulares e na sequência as outras 4 (quatro) suplentes; 
considerando, sempre, a ordem da apuração dos votos e tendo 
como critério de desempate a antiguidade da entidade.

§ 3º - A votação será feita por meio de escrutínio secreto, 
mediante a utilização de cédulas previamente elaboradas e 
rubricadas pela Coordenadoria de Parques Urbanos - CPU.

Artigo 11 - Nas reuniões do Conselho de Orientação do Par-
que Estadual Chácara da Baronesa, as entidades titulares terão 
direito a voz e voto, sendo que as entidades suplentes terão 
somente direito a voz, salvo quando ausente a representação 
de uma das entidades titulares, quando passarão inclusive a ter 
direito de voto.

Parágrafo único - O direito de voto à entidade suplente 
se dará depois de verificada a ausência da entidade titular na 
segunda chamada das reuniões.

Secretaria da Habitação, que passa a fazer parte integrante 
deste Convênio.

DATA DA ASSINATURA, 12-08-2013
PROCESSO SH – 633/05/2012
1º TERMO DE ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO, celebrado entre o 

Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado 
da Habitação e o Município de PEREIRA BARRETO, objetivando 
a transferência de recursos orçamentários do Programa Especial 
de Melhorias - PEM.

Pelo presente termo de alteração contratual, de um lado a 
Secretaria da Habitação, doravante denominada SECRETARIA, 
neste ato representada pelo Secretário da Habitação, Silvio 
Torres, do outro o Município de Pereira Barreto, doravante deno-
minado MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito Arnaldo Shi-
gueyuki Enomoto, na presença das testemunhas infra-assinadas, 
resolvem, de acordo com o disposto em sua Cláusula Primeira, 
parágrafo único, e Terceira, inciso II – alínea d, alterar a Cláusula 
Quarta do Termo de Convênio celebrado em 04-07-2012, ficando 
ratificadas todas as demais cláusulas do Convênio.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Valor – a cláusula quarta do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

O valor total do presente Convênio é de R$ 162.710,25, 
sendo de responsabilidade da SECRETARIA a quantia de R$ 
146.439,23, e de responsabilidade da PREFEITURA, o montante 
de R$ 16.271,02, a título de contrapartida, nos termos do Plano 
de Trabalho, Planilha Orçamentária e Projeto aprovado pela 
Secretaria da Habitação, que passa a fazer parte integrante 
deste Convênio.

DATA DA ASSINATURA, 08-08-2013
 Comunicado
Processo: S.H. 700/05/2009
Termo de Rescisão Amigável de Convênio, que entre si 

celebram o Estado de São Paulo, por Sua Secretaria de Estado 
da Habitação e o Município Timburi.

Nesta data, na sede da Secretaria de Estado da Habitação, 
à Rua Boa Vista, 170, Centro - São Paulo/SP comparecem, de um 
lado, o ESTADO DE SÃO PAULO, através de sua SECRETARIA DA 
HABITAÇÃO, inscrita no CNPJ sob 47.209.002/0001-59, neste 
ato representado por seu Secretário, Silvio Torres, e de outro, o 
Município de TIMBURI, inscrito no CNPJ sob 4..223.718/0001-
04, neste ato representado, por seu Prefeito, Luiz Cabral Zurdo, 
e, considerando:

a) foi recebido na data de 26-03-2013, Ofício 16/2013, data-
do de 18-03-2013, solicitando a Rescisão Contratual, gerando 
assim à devolução da 1ª liberação, devidamente corrigida, no 
valor de R$ 32.463,21, confirmada pelo Departamento Financei-
ro desta pasta, conforme Informação SF 361/2013;

b) foi efetuado cancelamento do empenho, conforme Infor-
mação SF 0477/2013.

Resolvem de comum acordo, firmar o presente termo 
de rescisão amigável de convênio, referente ao Processo S.H. 
700/05/2009, mediante as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – Constitui objeto do presente, a rescisão amigável do 

convênio celebrado em 09-12-2009 entre a Secretaria de Estado 
da Habitação e a Prefeitura Municipal de Timburi, objetivando o 
repasse de recursos financeiros para execução de obras de equi-
pamento social e comunitário (execução de praça), no Conjunto 
Habitacional Timburi “A”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESCISÃO
2.1 – A presente rescisão é efetivada de forma amigável, a 

partir da data da assinatura deste termo, com fundamento no 
artigo 79, inciso II da Lei Federal 8.666/93.

CLAÚSULA TERCEIRA – DA QUITAÇÃO
3.1 - Declaram as partes estarem quites uma com a outra, 

nada podendo reivindicar posteriormente em relação ao convê-
nio ora rescindido.

E, por estarem de comum acordo na rescisão, nada mais 
tendo a reclamar, assinam as partes o presente termo em (02) 
duas vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas.

DATA DA ASSINATURA, 12-08-2013.

 Meio Ambiente
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SMA-81, de 20-08-2013

Dispõe sobre a criação e funcionamento do 
Conselho de Orientação do Parque Estadual 
Chácara da Baronesa, e dá providências correlatas

O Secretário do Meio Ambiente, resolve:
Artigo 1º - Fica constituído o Conselho de Orientação 

do Parque Estadual Chácara da Baronesa, com o objetivo de 
promover o gerenciamento participativo e integrado da área, 
respeitada sua capacidade de suporte.

Artigo 2º - O Conselho de Orientação do Parque Estadual 
Chácara da Baronesa terá as seguintes atribuições:

I - acompanhar a elaboração do seu regimento interno, no 
prazo de 90 dias, contados a partir da data de sua instalação;

II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do 
Plano Diretor do Parque Estadual Chácara da Baronesa, garan-
tindo o seu caráter participativo;

III - buscar a integração do Parque Estadual Chácara da 
Baronesa com os demais parques, áreas verdes e de lazer dos 
Municípios de São Paulo, Santo André, São Bernardo do Campo, 
e com o seu entorno;

IV - promover a articulação dos órgãos públicos, organi-
zações não governamentais, população residente no entorno e 
iniciativa privada, para a concretização dos planos e ações de 
proteção, recuperação e melhoria do Parque Estadual Chácara 
da Baronesa;

V - manifestar-se sobre intervenções, atividades ou eventos 
propostos para o Parque Estadual Chácara da Baronesa até a 
aprovação do seu Plano Diretor, bem como sobre casos não 
definidos no mesmo;

VI - acompanhar a aplicação dos recursos recebidos a título 
de doação, convênios, permissões de uso ou outras fontes.

Artigo 3º - O Conselho de Orientação do Parque Estadual 
Chácara da Baronesa será composto da seguinte forma:

I - 4 (quatro) representantes titulares do Governo do Estado, 
bem como seus suplentes, indicados pelo Secretário de Estado 
do Meio Ambiente;

II - 6 (seis) representantes titulares de entidades da socieda-
de civil, bem como seus suplentes, eleitos em conformidade com 
o artigo 10 desta Resolução;

III - o Coordenador de Parques Urbanos, como titular, e o 
Gestor do Parque Estadual Chácara da Baronesa, como suplente;

IV - será convidado a integrar o Conselho, 1 (um) represen-
tante titular e seu respectivo suplente das Prefeituras Municipais 
de Santo André e de São Bernardo do Campo.

§ 1º - Os representantes de órgãos públicos, titulares e 
suplentes, serão indicados pelo dirigente do órgão público.

§ 2º - Os representantes da sociedade civil, titulares e 
suplentes, serão eleitos pelas instituições cadastradas em con-
formidade com que estabelece o artigo 9º.

§ 3º - O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, 
renovável por igual período, não sendo remunerado, mas consi-
derado de relevante interesse público.

Torres, do outro o Município de Alvinlândia, doravante denomi-
nado MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito Ivan Zinetti, na 
presença das testemunhas infra-assinadas, resolvem, de acordo 
com o disposto em sua Cláusula Primeira, parágrafo único, e 
Terceira, inciso II – alínea d, alterar a Cláusula Quarta do Termo 
de Convênio celebrado em 08-10-2012 (fls. 102/106), ficando 
ratificadas todas as demais cláusulas do Convênio.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Valor – a cláusula quarta do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

O valor total do presente Convênio é de R$ 144.353,62, 
sendo de responsabilidade da SECRETARIA a quantia de R$ 
137.135,93, e de responsabilidade da PREFEITURA, o montante 
de R$ 7.217,69, a título de contrapartida, na conformidade do 
disposto no artigo 3º do Decreto 54.199, de 02-04-2009.

DATA DA ASSINATURA, 12-08-2013
PROCESSO SH 567/05/2007
11º TERMO DE ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO, celebrado entre 

o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de 
Estado da Habitação e o Município de ITUVERAVA objetivando 
a transferência de recursos orçamentários do Programa Pró-Lar 
Melhorias Habitacionais e Urbanas.

Pelo presente termo de alteração contratual, de um lado a 
Secretaria da Habitação, doravante denominada SECRETARIA, 
neste ato representada pelo Secretário da Habitação, Silvio Tor-
res, do outro o Município de Ituverava, doravante denominado 
MUNICÍPIO, representado pelo Prefeito, Sr. Walter Gama Terra 
Junior, na presença das testemunhas infra-assinadas, resolvem, 
de acordo com o disposto em sua Cláusula Primeira, parágrafo 
único, e Terceira, inciso II – alínea d, alterar a Cláusula Quarta 
do Termo de Convênio, ficando ratificadas as demais cláusulas 
do Convênio firmado em 19-12-2007.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Valor – a cláusula quarta do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

O valor total do presente Convênio passará a ser de R$ 
118.504,59, sendo de responsabilidade da SECRETARIA a 
quantia de R$ 94.803,67, e de responsabilidade da PREFEITU-
RA, o montante de R$ 23.700,92, a título de contrapartida, nos 
termos do novo Plano de Trabalho aprovado pela Secretaria da 
Habitação, que passa a fazer parte integrante deste Convênio e 
em conformidade do disposto no artigo 3º do Decreto 47.924, 
de 04-07-2003.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Prazo – a cláusula décima do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

Fica prorrogado o prazo de vigência do presente convênio 
até o dia 07-08-2013.

DATA DA ASSINATURA, 07-08-2013
PROCESSO SH – 1257/05/2012
1º TERMO DE ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO, celebrado entre 

o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de 
Estado da Habitação e o Município de GUAPIAÇU, objetivando 
a transferência de recursos orçamentários do Programa Especial 
de Melhorias - PEM.

Pelo presente termo de alteração contratual, de um lado a 
Secretaria da Habitação, doravante denominada SECRETARIA, 
neste ato representada pelo Secretário da Habitação, Silvio Tor-
res, do outro o Município de Guapiaçu, doravante denominado 
MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito José Pulicci Sobrinho, 
na presença das testemunhas infra-assinadas, resolvem, de acor-
do com o disposto em sua Cláusula Primeira, parágrafo único, e 
Terceira, inciso II – alínea d, alterar a Cláusula Primeira do Termo 
de Convênio celebrado em 14-12-2012, ficando ratificadas todas 
as demais cláusulas do Convênio.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto - a cláusula primeira do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

Constitui objeto do presente a transferência de recursos 
financeiros para a execução de obras de equipamento social 
(construção de praça), localizada na esquina da Rua dos Tucanos 
com Rua das Samambaias, pertencentes ao Conjunto Habitacio-
nal Guapiaçu "C", nos termos do Plano de Trabalho, Planilha 
Orçamentária e Projeto aprovado pela Secretaria da Habitação, 
que passa a fazer parte integrante deste Convênio.

DATA DA ASSINATURA, 05-08-2013.
PROCESSO SH 419/05/2007
11º TERMO DE ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO, celebrado entre 

o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de 
Estado da Habitação e o Município de PALMARES PAULISTA 
objetivando a transferência de recursos orçamentários do Pro-
grama Pró-Lar Melhorias Habitacionais e Urbanas.

Pelo presente termo de alteração contratual, de um lado a 
Secretaria da Habitação, doravante denominada SECRETARIA, 
neste ato representada pelo Secretário da Habitação, Silvio 
Torres, do outro o Município de Palmares Paulista, doravante 
denominado MUNICÍPIO, representado por Sr. Lupércio Antonio 
Bugança Junior, na presença das testemunhas infra-assinadas, 
resolvem, de acordo com o disposto em sua Cláusula Primeira, 
parágrafo único, e Terceira, inciso II – alínea d, alterar a Cláusula 
Quarta e Décima do Termo de Convênio, ficando ratificadas as 
demais cláusulas do Convênio firmado em 17-11-2007.

A Cláusula Quarta passará a vigorar com a seguinte 
redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do valor – a cláusula quarta 
passará a ser:

O valor total do presente convênio é de R$ 99.950,00, 
sendo de responsabilidade da SECRETARIA a quantia de R$ 
79.960,00, e de responsabilidade da PREFEITURA, o montante 
de R$ 19.990,00, a título de contrapartida

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Prazo – a cláusula décima do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

Fica prorrogado o prazo de vigência do convênio referido 
até 12-08-2013.

DATA DA ASSINATURA, 12-08-2013
ROCESSO SH – 986/05/2012
1º TERMO DE ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO, celebrado entre 

o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de 
Estado da Habitação e o Município de ITOBI, objetivando a 
transferência de recursos orçamentários do Programa Especial 
de Melhorias - PEM.

Pelo presente termo de alteração contratual, de um lado a 
Secretaria da Habitação, doravante denominada SECRETARIA, 
neste ato representada pelo Secretário da Habitação, Silvio 
Torres, do outro o Município de Itobi, doravante denominado 
MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito Alexandre Toríbio, na 
presença das testemunhas infra-assinadas, resolvem, de acordo 
com o disposto em sua Cláusula Primeira, parágrafo único, e 
Terceira, inciso II – alínea d, alterar as Cláusulas Primeira e 
Quarta do Termo de Convênio celebrado em 12-12-2012, ficando 
ratificadas todas as demais cláusulas do Convênio.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto - a cláusula primeira do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

Constitui objeto do presente a transferência de recursos 
financeiros para a execução de obras de equipamento social e 
comunitário (reforma de praça), no Conjunto Habitacional Bairro 
União, nos termos do Plano de Trabalho, Planilha Orçamentária e 
Projeto aprovado pela Secretaria da Habitação, que passa a fazer 
parte integrante deste Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Valor – a cláusula quarta do 
termo de convênio passará a ter a seguinte redação:

O valor total do presente Convênio é de R$ 75.506,15, 
sendo de responsabilidade da SECRETARIA a quantia de R$ 
71.730,84, e de responsabilidade da PREFEITURA, o montante 
de R$ 3.775,31, a título de contrapartida, nos termos do Plano 
de Trabalho, Planilha Orçamentária e Projeto aprovado pela 

 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E APOIO À GESTÃO DE CONTRATOS

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 20-08-2013
Homologando o procedimento licitatório do Pregão Eletrônico 01/2013/GAB-RP, em conformidade com a Ata de Realização do 

respectivo pregão para Registro de Preços para futuras aquisições de caminhões para os órgãos participantes (municípios), a favor 
das empresas vencedoras abaixo, ficando as mesmas convocadas a comparecerem à sede da Secretaria do Meio Ambiente no dia 
23-08-2013, para assinatura da Ata de Registro de Preços. (Processo SMA 5.305/2013)

Item 
do 

Pregão 
Descrição Empresa CNPJ 

1 
VEICULO ESPECIAL - CAMINHAO, TIPO 
TANQUE PIPA  

DIVENA LITORAL 
VEÍCULOS LTDA 

02.990.234/0001-59 

2 
VEICULO ESPECIAL - CAMINHAO, TIPO 
COLETOR E COMPACTADOR DE LIXO 

IVECO LATIN 
AMÉRICA LTDA 

01.844.555/0005-06 

3 
VEICULO ESPECIAL - CAMINHAO, 
PARA COLETA SELETIVA 

IVECO LATIN 
AMÉRICA LTDA 

01.844.555/0005-06 


